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ILMO SENHOR PREGOEIRO DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

DO MINAS TÊNIS CLUBE 

 

 

 

 

 

 

REF.: 

Edital de Pregão Eletrônico nº 03/2020 

 

 

 

 

 

 

 

SPORTHAUS COMERCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS EIRELI - 

ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n.º 27.596.969/0001-

23, com sede à Nove de Março, 737, Sala B, Box 71, Joinville – Santa 

Catarina, por seu advogado (instrumento procuratório incluso – Doc. 01), que 

ao final assina, vem à presença de Vossa Senhoria apresentar as suas 

 

 

CONTRARRAZÕES 

 

 

ao Recurso Administrativo interposto pela empresa RECOMA CONSTRUÇÕES 

COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA, que deixou de se qualificar em suas razões 

de recurso, pelas razões de fato e de Direito adiante expostas: 
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1. DOS FATOS 

 

Alega a recorrente que “O único documento inserido pela licitante 

referente ao fornecimento de Tatame, é a Certidão fornecida pelo Ministério da 

Educação – Universidade Federal de Juiz de Fora (...) que não qualifica se o 

Tatame atestado é oficial, ou seja, homologado pela Federação Internacional 

de Judô e/ou oficial da Confederação Brasileira de Judô”.  

 

Por conta disso, ao final requer a desclassificação da empresa 

que efetivamente ofertou a proposta mais vantajosa a esta r. SRM. 

 

2. DA VERDADE DOS FATOS 

 

Apesar de contar com mais 10 (dez) páginas, pouco se extrai do 

recurso ora respondido, que não seja um recurso absolutamente protelatório, 

esperneio impotente que merece ser sumariamente rechaçado por Vossas 

Senhorias. 

 

Ao que nos parece, a Recorrente pretende que a empresa 

vencedora – ora Recorrida – seja desclassificada do certame uma vez que 

seus Atestados de Capacidade Técnica não contariam com comprovação de 

expertise idêntica para o fornecimento em questão. 

 

E nem poderiam! Todos sabemos que a exigência de 

comprovação de expertise idêntica à exigida pelo edital é absolutamente 

vedada pelo nosso ordenamento jurídico vigente. 

 

Importante frisar que a Recorrida, empresa vencedora que 

apresentou a melhor proposta a esta SRM, expressamente declarou ter 

conhecimento prévio de todas as condições deste Edital, e de fato 

submetendo-se a ele. 
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Ou seja, a empresa vencedora – ora Recorrida – apresentou 

atestado de capacidade técnica que garante a esta a expertise necessária para 

devidamente fornecer os produtos, com deve ser fornecido. 

 

Por fim, mas não menos importante, é o fato de que a empresa 

vencedora está – como não poderia deixar de ser – sujeita às penalidades 

previstas no Edital. Portanto, ENTREGARÁ PRECISAMENTE O OBJETO 

LICITADO, SOB AS PENAS DO EDITAL. 

 

 

3. DO DIREITO 

 

A Recorrente não logrou êxito em comprovar que o atestado 

apresentado pela Recorrida não assegura o cumprimento do contrato ou coloca 

em risco o Clube contratante. 

 

Isso porque tanto o Edital como a Lei de Licitações exigem a 

apresentação de atestados que comprovem aptidão para desempenho de 

atividades compatíveis em características, quantidades e prazos, sendo 

vedada a exigência de comprovação de atividades idênticas. 

 

Se prevalecesse a tese da Recorrente, somente quem tivesse 

atestado de instalação de piso idêntico ao edital poderia ser habilitada, o que 

configuraria exigência excessiva e, a propósito, combatida pelos Tribunais. 

 

Nesse sentido está a Decisão nº 285/2000 - Plenário, referente ao 

TC-011.037/99-7, DOU Seção de 04.05.2000, págs. 105/107, do Tribunal de 

Contas da União, em que o Relator Min. ADHEMAR PALADINI GHISI, proferiu 

o seu posicionamento. 
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“Vale insistir acerca da inconstitucionalidade de exigências 

excessivas, no tocante à qualificação técnica. Observe-se que a 

natureza do requisito é incompatível com disciplina precisa, 

minuciosa e exaustiva por parte da Lei. É impossível deixar de 

remeter à avaliação da Administração a fixação de requisitos de 

habilitação técnica. Essa competência discricionária não pode ser 

utilizada para frustrar a vontade constitucional de garantir o mais 

amplo acesso a licitantes, tal como já exposto acima. A 

Administração apenas está autorizada a estabelecer exigências 

aptas a evidenciar a execução anterior de objeto similar. Vale 

dizer, sequer se autoriza exigência de objeto idêntico ...". 

 

 

Com efeito, a empresa SPORTHAUS além de apresentar 

atestado compatível com o objeto licitado, declarou, ao participar da licitação, 

que irá cumprir com o devido fornecimento, estando ciente que o 

descumprimento ensejará a aplicação das penalidades cabíveis. Nada impede, 

inclusive, que a Recorrente exerça seu direito de presenciar a execução do 

contrato. 

 

Assim, cumprindo com as exigências do Edital, e na ausência de 

argumentos que de fato possam desabonar a qualificação técnica da empresa 

SPORTHAUS, não merecem prosperar as alegações trazidas em recurso pela 

licitante RECOMA. 

 

Nesse sentido, verifica-se a aplicação do princípio da força 

vinculativa do edital, com base no art. 3º da Lei 8.666/93, impondo a 

Recorrente a adstringência aos ditames do Edital publicado. 
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“Art. 3º A licitação destina-se a garantir a 

observância do princípio constitucional da 

isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 

para a administração e a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável e será 

processada e julgada em estrita conformidade 

com os princípios básicos da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 

publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhes são 

correlatos. (grifo nosso) 

 

No campo da jurisprudência, iniciando-se pela sapiência do TRF4, 

na AC 5019145-37.2012.404.7000, vejamos como este Tribunal Federal trata a 

questão da vinculação ao instrumento convocatório, que deve sempre existir: 

 

“(...) não cabe ao intérprete ampliar exigências ao seu 

talante, assim como não cabe aos demais licitantes 

buscar exigências maiores do que as devidas, até porque, 

visando a licitação a maior participação possível em 

homenagem ao princípio da concorrência, as restrições à 

participação devem se conter em estritos limites.” (Grifos 

nossos) 

 

Por fim, novamente por força da vinculação ao instrumento 

convocatório, há que se salientar que em nenhum momento o item licitado 

(seja na sua descrição, seja no corpo do edital) exige a necessidade de 

apresentação de atestado de capacidade técnica estritamente idêntico ao do 

objeto do certame. 
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Definido fica, portanto – por intermédio dessas contrarrazões – 

que a empresa vencedora e que ofereceu a proposta mais vantajosa à esta 

entidade de fato entregará os objetos licitados, como sempre fez, naturalmente 

dispondo-os da maneira como for determinada por Vossas Senhorias. 

 

Portanto, superadas todas as questões levantadas pela 

empresa Recorrente, restando como consequente lógico o indeferimento do 

recurso administrativo apresentado. 

 

PEDIDOS 

 

Ante todo o exposto, e sabedores da mais profícua competência 

dessa Comissão de Licitações, a empresa SPORTHAUS COMERCIO DE 

ARTIGOS ESPORTIVOS EIRELI - ME requer que Vossas Senhorias se 

dignem de indeferir o Recurso Administrativo interposto pela empresa 

RECOMA CONSTRUÇÕES COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA, prosseguindo-

se com as fases ordinariamente previstas neste procedimento licitatório. 

 

Isto se fará não só em razão dos argumentos alinhavados acima, 

como também em homenagem ao entendimento jurisprudencial pátrio, bem 

como em respeito aos princípios norteadores comuns a todos os 

procedimentos licitatórios. 

 

Em tempo, colocamo-nos à inteira disposição de toda a Comissão 

de Licitação, para dirimir eventuais dúvidas em relação ao aqui manifestado. 

 

Termos em que, pede e espera deferimento 

De Joinville para Belo Horizonte, 05 de agosto de 2020. 

 

FERNANDO KENJI KAMETANI 

OAB/PR 79.618 
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